
Incide Imposto de Renda sobre fÃ©rias nÃ£o gozadas

Ã? tributÃ¡vel o valor pago ao empregado a tÃtulo de indenizaÃ§Ã£o por fÃ©rias nÃ£o gozadas e
pagas por ocasiÃ£o da demissÃ£o. O entendimento, unÃ¢nime, Ã© da 9Âª Turma do Tribunal
Regional do Trabalho da 2Âª RegiÃ£o (SÃ£o Paulo) que eximiu o banco Bradesco de restituir a um
empregado o Imposto de Renda referente Ã s fÃ©rias indenizadas.

O empregado entrou com processo reclamando que o banco, contrariando decisÃ£o liminar da JustiÃ§a
Federal em AÃ§Ã£o Civil PÃºblica do Sindicato dos BancÃ¡rios de SÃ£o Paulo, recolheu o Imposto de
Renda sobre fÃ©rias e respectivo terÃ§o pagos na rescisÃ£o do contrato de trabalho.

De acordo com o bancÃ¡rio, a liminar “segue a diretriz traÃ§ada pela SÃºmula 125 do Superior
Tribunal de JustiÃ§a e jÃ¡ havia sido baixada quando do pagamento dos tÃtulos rescisÃ³rios”.

O juiz da 75Âª Vara do Trabalho de SÃ£o Paulo condenou o Bradesco a devolver ao empregado “os
valores que foram indevidamente descontados na rescisÃ£o contratual”. O banco recorreu ao TRT-SP
sustentando que o desconto do imposto foi regular.

Para o juiz relator no TRT, Luiz Edgar Ferraz de Oliveira, “a sÃºmula 125 do EgrÃ©gio STJ nÃ£o se
aplica no Ã¢mbito da JustiÃ§a do Trabalho. Ela trata de fÃ©rias nÃ£o usufruÃdas por necessidade de
serviÃ§o, razÃ£o tÃpica do serviÃ§o pÃºblico”.

Segundo o relator, “a CLT nÃ£o prevÃª tal hipÃ³tese. O valor das fÃ©rias indenizadas constitui
rendimento tributÃ¡vel”, de acordo com a InstruÃ§Ã£o Normativa 15/2001 e artigo 39 do Decreto
3.000/99, bem como decisÃµes recentes do MinistÃ©rio da Fazenda.

Leia a Ãntegra da decisÃ£o:

9Âª TURMA

PROCESSO NÂº: 00213.2005.075.02.00-6

RECORRENTE: BANCO BRADESCO S/A

RECORRIDO: ALVARO LUIZ MOUTINHO

FÃ©rias indenizadas. RetenÃ§Ã£o obrigatÃ³ria do imposto de renda.Face ao disposto na IN
15/2001 e art. 39 do Decreto 3.000/99, bem como decisÃµes recentes do MinistÃ©rio do Fazenda,
fÃ©rias indenizadas e respectivo terÃ§o pecuniÃ¡rio estÃ£o sujeitos Ã  retenÃ§Ã£o do imposto de
renda. A sÃºmula 125 do STJ nÃ£o tem pertinÃªncia com fÃ©rias do trabalhador regido pela CLT.

SUMARÃ•SSIMO

1. ConheÃ§o do recurso (fls. 17; 88; 100; 101).

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/03/2006



2. A preliminar de nulidade do julgamento nÃ£o procede, pois a matÃ©ria suscitada nos embargos foi
apreciada. O resultado negativo do julgamento nÃ£o autoriza anulaÃ§Ã£o quando a matÃ©ria pode ser
objeto de reforma perante o Tribunal (CLT, art. 796).

3. No mÃ©rito, procede o recurso, pois a sÃºmula 125 do EgrÃ©gio STJ nÃ£o se aplica no Ã¢mbito da
JustiÃ§a do Trabalho. Ela trata de fÃ©rias nÃ£o usufruÃdas por necessidade de serviÃ§o, razÃ£o tÃ­
pica do serviÃ§o pÃºblico. A CLT nÃ£o prevÃª tal hipÃ³tese. O valor das fÃ©rias indenizadas
constitui rendimento tributÃ¡vel, conforme InstruÃ§Ã£o Normativa 15 de 16/2/2001, cujo artigo 11
dispÃµe da seguinte maneira:

Art. 11. No caso de pagamento de fÃ©rias, inclusive as em dobro, a base de cÃ¡lculo corresponde ao
salÃ¡rio relativo ao mÃªs de fÃ©rias, acrescido, conforme o caso, de um terÃ§o do seu valor e do abono
previsto no art. 143 da CLT.

Â§ 1Âº O cÃ¡lculo do imposto deve ser efetuado em separado de qualquer outro rendimento pago no
mÃªs, inclusive no caso de fÃ©rias indenizadas, ainda que proporcionais, pagas em rescisÃ£o de
contrato de trabalho.

Â§ 2Âº O valor da diferenÃ§a de fÃ©rias decorrente de reajuste salarial em mÃªs posterior deve ser
tributado em separado, no mÃªs do pagamento.

Â§ 3Âº Na determinaÃ§Ã£o da base de cÃ¡lculo podem ser efetuadas as deduÃ§Ãµes previstas no art.
15, desde que correspondentes Ã s fÃ©rias.

Â§ 4Âº Na DeclaraÃ§Ã£o de Ajuste Anual, as fÃ©rias devem ser tributadas em conjunto com os
demais rendimentos.

4. O MinistÃ©rio da Fazenda, atravÃ©s da Secretaria da Receita Federal, em diversos julgados tem
entendido que a parcela Ã© tributÃ¡vel, como pode ser visto das seguintes ementas:

MINISTÃ?RIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM SÃ?O PAULO II

3Âª TURMA

ACÃ?RDÃ?O NÂº 1546, DE 26 DE SETEMBRO DE 2002

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa FÃsica – IRPF

EMENTA: INCLUSÃ?O DE RENDIMENTOS TRIBUTÃ•VEIS RECEBIDOS DE PESSOAS
JURÃ•DICAS. – FÃ?RIAS INDENIZADAS. As fÃ©rias, inclusive as pagas em dobro, 
transformadas em pecÃºnia ou indenizadas acrescidas dos respectivos abonos, sÃ£o tributÃ¡veis
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independentemente da condiÃ§Ã£o jurÃdica ou nacionalidade da fonte pagadora. Assim, o pagamento a
assalariado, a tÃtulo de indenizaÃ§Ã£o por fÃ©rias nÃ£o gozadas, configura rendimento produzido
pelo trabalho e, ausente da legislaÃ§Ã£o tributÃ¡ria federal dispositivo que determine a sua exclusÃ£o
da tributaÃ§Ã£o, sujeita-se Ã  incidÃªncia do imposto de renda.

ANO-CALENDÃ•RIO: 1995

RESULTADO DO JULGAMENTO: LanÃ§amento Procedente

MINISTÃ?RIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CURITIBA

4Âª TURMA

ACÃ?RDÃ?O NÂº 1821, DE 20 DE AGOSTO DE 2002

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa FÃsica – IRPF

EMENTA: ACORDO JUDICIAL OUTROS RENDIMENTOS TRIBUTÃ•VEIS. Constituem
rendimentos tributÃ¡veis o valor das fÃ©rias indenizadas e respectivo abono de 1/3, a indenizaÃ§Ã£o
paga de seguro-desemprego, o valor dos reembolsos de seguro e de outras despesas com veÃculo,
inclusive a taxa de quilometragem, e qualquer outra remuneraÃ§Ã£o especial nÃ£o expressamente
declarada isenta na legislaÃ§Ã£o pertinente, ainda que paga sob a denominaÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o
e inobstante a falta de retenÃ§Ã£o e recolhimento pela fonte pagadora. DECISÃ?ES JUDICIAIS.
EFEITOS. As decisÃµes judiciais, nÃ£o proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas
legais, ainda que sumuladas, nÃ£o se constituem em normas gerais, razÃ£o pela qual seus julgados
nÃ£o se aproveitam em relaÃ§Ã£o a qualquer outra ocorrÃªncia, senÃ£o Ã quela objeto da decisÃ£o.

EXERCÃ•CIO: 1998

RESULTADO DO JULGAMENTO: LanÃ§amento Procedente

MINISTÃ?RIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM BRASÃ•LIA

4Âª TURMA

ACÃ?RDÃ?O NÂº 3761, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2002

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/03/2006



EMENTA: FÃ?RIAS INDENIZADAS/FGTS O art. 39 do RIR/99 elenca de forma exaustiva os
rendimentos que nÃ£o entram no cÃ´mputo do rendimento bruto, ou seja, que sÃ£o isentos ou nÃ£o
tributÃ¡veis. Se atentarmos mais especificamente para o inciso XX deste artigo, que trata de
indenizaÃ§Ã£o por RescisÃ£o de Contrato de Trabalho e FGTS, baseada na Lei no. 7.713/88, art. 6o.
inciso V, e na Lei no. 8.036/90, art. 28, Ã© inquestionÃ¡vel nÃ£o estar presente previsÃ£o para a 
nÃ£o tributaÃ§Ã£o das fÃ©rias indenizadas. Analisar o art. 39, inciso XX do RIR/99, como consta
da descriÃ§Ã£o dos fatos no auto de infraÃ§Ã£o, ou seja, considerar o valor pago de FGTS isento
apenas quando do levantamento de valores depositados em conta vinculada, seria restringir o alcance do
disposto na lei no. 8.036/90, que nÃ£o estabeleceu condiÃ§Ã£o alguma para a isenÃ§Ã£o do FGTS.
Parcela do FGTS Ã© isenta. FALTA DE RETENÃ?Ã?O DO IRRF Se somente apÃ³s a data prevista
para a entrega da declaraÃ§Ã£o de ajuste anual, for constatado que nÃ£o houve retenÃ§Ã£o do
imposto, o destinatÃ¡rio da exigÃªncia passa a ser o contribuinte. Com efeito, se a lei exige que o
contribuinte submeta os rendimentos Ã  tributaÃ§Ã£o, apure o imposto efetivo, considerando todos os
rendimentos, a partir das datas referidas nÃ£o se pode mais exigir da fonte pagadora o imposto. A
responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do contribuinte. SerÃ£o exigidos da fonte
pagadora, a multa de ofÃcio e os juros de mora, sendo este Ãºltimo calculado tomando-se como termo
inicial o prazo originÃ¡rio previsto para o recolhimento do imposto que deveria ter sido retido, e, como
termo final, a data prevista para a entrega da declaraÃ§Ã£o.

ANO-CALENDÃ•RIO: 1998, 1999

RESULTADO DO JULGAMENTO: LanÃ§amento Procedente em Parte

5. Face ao disposto na IN 15/2001 e art. 39 do Decreto 3.000/99, bem como decisÃµes recentes do
MinistÃ©rio da Fazenda, fÃ©rias indenizadas e respectivo terÃ§o pecuniÃ¡rio estÃ£o sujeitos Ã 
retenÃ§Ã£o do imposto de renda. A sÃºmula 125 do STJ nÃ£o tem pertinÃªncia com fÃ©rias do
trabalhador regido pela CLT.

6. Rejeito a preliminar e no mÃ©rito dou provimento ao recurso da empresa a fim de julgar 
improcedente o pedido de restituiÃ§Ã£o do valor retido a tÃtulo de imposto de renda sobre as fÃ©rias
indenizadas. Custas em reversÃ£o pelo reclamante, das quais fica isento face Ã  declaraÃ§Ã£o de
pobreza de fls. 12. A Secretaria da Vara oficiarÃ¡ Ã  Receita Federal para a restituiÃ§Ã£o do valor das
custas recolhido indevidamente pela empresa. Nada mais.

Juiz LUIZ EDGAR FERRAZ DE OLIVEIRA

Relator

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur
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